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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL


	INTERESSADO
	CAU/MS

	ASSUNTO
	Dispõe sobre as multas e sobre a negociação de valores devidos ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul (CAU/MS), e dá outras providencias.
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O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL - CAU/MS, reunido ordinariamente em Campo Grande - MS, na sede do CAU/MS, no dia 23 de março de 2017, no exercício das competências e prerrogativas previstas no artigo 34 da Lei 12.378/2010 e no artigo 8º inciso XXII, do Regimento Interno do CAU/MS, após análise do assunto em epígrafe, e

CONSIDERANDO o Art. 145 do Regimento Interno, determinando que os processos disciplinares do CAU/MS seguirão as regras constantes da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, da Lei n. 12.378, de 31 de dezembro de 2012 e das Resoluções do CAU/BR;


CONSIDERANDO o disposto nos incisos IV, XXII e XXXI do art. 8º do Regimento Interno, que tratam da aprovação de medidas encaminhadas pela Presidência e Comissões, com vistas a aperfeiçoar os serviços e dar cumprimento à fiscalização do exercício profissional, através de atos administrativos relativos ao controle econômico e financeiro, de organização e funcionamento do CAU/MS; 

CONSIDERANDO a Resolução CAU/BR n. 121, de 19 de agosto de 2016, que dispõe sobre as anuidades e negociação de valores devidos aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF’s) e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Deliberação Plenária n. 023/2012-2014, do CAU/MS, que dispõe sobre o parcelamento de dívidas relativas a processos iniciados antes de 01 de janeiro de 2012;

CONSIDERANDO que essas normas, do CAU/BR e do CAU/MS, criam precedentes legislativos para quaisquer débitos relativos a anuidades e multas de responsabilidade dos profissionais e pessoas jurídicas que figuram no polo passivo dos processos administrativos do CAU/MS; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprovação de mecanismos que propiciem à Procuradoria Jurídica efetuar negociação de débitos inscritos ou não em dívida ativa;
CONSIDERANDO a DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO Nº 010/2017 – 38ª CFA/MS que aprova por unanimidade de votos, a proposta de Deliberação Plenária, apresentada pela Procuradoria Jurídica e encaminhada pela Presidência,

DELIBEROU:
Art. 1º Autorizar a Presidência a negociar e conceder parcelamentos das multas originadas dos processos administrativos que tramitarem no Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul (CAU/MS), em até 10 (dez) parcelas, mensais e consecutivas, desde que cada parcela não seja inferior ao valor de um RRT – Registro de Responsabilidade Técnica.

Parágrafo único. A negociação e parcelamentos serão realizados mediante assinatura, pelo arquiteto e urbanista ou o agente da pessoa jurídica, de um Termo de Reconhecimento e de Confissão de Dívida.

Art. 2º Na negociação, os valores relativos às multas devidas pelos arquitetos e urbanistas e pelas pessoas jurídicas, serão acrescidos dos seguintes encargos:

I – juros equivalentes à variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), calculada desde o primeiro dia após o vencimento até o último dia do mês antecedente ao do pagamento, e juros de 1% (um por cento) no mês do pagamento; e

II – multa de mora de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor do débito, devidamente corrigida na forma do inciso I antecedente.

Parágrafo 1º. Após a inscrição em dívida ativa, os valores definidos neste artigo, serão acrescidos de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), nos exatos termos do que dispõe o § 1º do artigo 37-A da Lei Federal nº 10.522/2002 combinado com § 19 do artigo 85 do Código de Processo Civil, sendo igualmente corrigidos na forma do inciso I antecedente.


Art. 3º. Através de portaria específica, a Presidência definirá os procedimentos para a negociação e os parcelamentos previstos nesta deliberação, inclusive delegação de competência.

Art. 4º. Esta Deliberação entra em vigor nesta data, com efeitos a partir da sua publicação.
Resultado da votação: Aprovada por unanimidade dos votos.

Campo Grande, MS, 23 de março de 2017.
 Arquiteto e Urbanista  OSVALDO ABRÃO DE SOUZA
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO

DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL

064ª Reunião Plenária Ordinária do CAU/MS

Local: sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul
Endereço: Rua Espírito Santo n.205, esquina com a Avenida Afonso Pena, Campo Grande- MS
Data: 23 de março de 2017.
Horário: 17:20h as 20:40h
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